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RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, 
ESCOLA E SOCIEDADE: CONCEPÇÕES 
DE EDUCAÇÃO E ESCOLA

Educação e sociedade

A autora deste texto, Galvão, pontua que de acordo 
com Silva (2001), a educação tem como finalidade for-
mar o ser humano desejável para um determinado tipo 
de sociedade. Dessa forma, ela visa promover mudanças 
relativamente permanentes nos indivíduos, de modo a 
favorecer o desenvolvimento integral do homem na so-
ciedade. Portanto, é fundamental que a educação atinja a 
vida das pessoas e da coletividade em todos os âmbitos, 
visando à expansão dos horizontes pessoais e, conse-
quentemente, sociais. Além disso, ela pode favorecer o 
desenvolvimento de uma visão mais participativa, críti-
ca e reflexiva dos grupos nas decisões dos assuntos que 
lhes dizem respeito, se essa for a sua finalidade.

A concepção de educação está diretamente relacio-
nada à concepção de sociedade. Assim, cada época irá 
enunciar as suas finalidades, adotando determinada ten-
dência pedagógica.

Na história da educação brasileira, podem-se identificar 
várias concepções, tendo em vista os ideais da formação do 
homem para a sociedade de cada época. Silva (ibidem) afir-
ma que as principais correntes pedagógicas identificadas 
no Brasil são: a tradicional, a crítica e a pós-crítica.

A concepção tradicional enfatiza o ensino e a apren-
dizagem de conteúdos a partir de uma metodologia ri-
gorosamente planejada, com foco na eficiência.

A concepção crítica aborda questões ideológicas, co-
locando em pauta temas relacionados ao poder, a rela-
ções e classes sociais, ao capitalismo, à participação etc., 
de forma a conscientizar o educando acerca das desi-
gualdades e injustiças sociais.

A partir do desenvolvimento da consciência crítica e 
participativa, o educando será capaz de emancipar-se, 
libertar-se das opressões sociais e culturais e atuar no 
desenvolvimento de uma sociedade justa e igualitária. 

A concepção pós-crítica foca temas relacionados à 
identidade, diferenças, alteridade, subjetividade, cultura, 
gênero, raça, etnia, multiculturalismo, saber e poder, de 
forma a acolher a diversidade do mundo contemporâ-
neo, visando respeito, tolerância e convivência pacífica 
entre as diferentes culturas. A ideia central é a de que 
por meio da educação o indivíduo acolha e respeite as 
diferenças, pois “sob a aparente diferença há uma mes-
ma humanidade” 

Assim, por meio de um conjunto de relações esta-
belecidas nas diferentes formas de se adquirir, transmi-
tir e produzir conhecimentos busca-se a construção de 
uma sociedade. Isso envolve questões filosóficas como 
valores, questões histórico-sociais, questões econômicas, 
teóricas e pedagógicas que estão na base do processo 
educativo.

Vejamos como exemplo o Inciso III do art. 1º da Cons-
tituição Federal de 1988 que, ao tratar de seus funda-
mentos essenciais, privilegia a educação, apontando-a 
como uma das alternativas para a formação da dignidade 

da pessoa humana. Outro texto jurídico que analisa as 
finalidades da educação, no Brasil, é a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que trata das Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, mais conhecida como LDB. Em 
seus primeiros artigos há a seguinte notação: “a educa-
ção, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, de seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho” (Lei nº 9.394/96).

Como vimos, qualquer que seja o ângulo pelo qual 
observamos a educação, encontrar-se-ão fundamentos 
para o desenvolvimento do ser humano, de acordo com 
a concepção de vida e com a estrutura da sociedade.

As concepções atuais da educação apontam para o 
desenvolvimento do ser humano como um todo, reafir-
mando seu papel nas transformações pelas quais vêm 
passando as sociedades contemporâneas e assumindo 
um compromisso cada vez maior com a formação para 
a cidadania.

Torna-se imprescindível, portanto, que façamos uma 
conexão entre educação e desenvolvimento, pensando 
no desenvolvimento que educa e em educação que de-
senvolve, a fim de vislumbrarmos uma sociedade mais 
democrática e justa. Uma educação que carrega, em seu 
bojo, a utopia de construir essa sociedade como forma 
de vida tem como tema constitutivo o desenvolvimento 
integral do ser humano.

Pesquisa e Prática Profissional-Relação Escola-Co-
munidade

Conforme Berg, a comunidade é a forma de viver 
junto, de modo íntimo, privado e exclusivo. É a forma 
de se estabelecer relações de troca, necessárias para o 
ser humano, de uma maneira mais íntima e marcada por 
contatos primários. Sociedade é uma grande união de 
grupos sociais marcadas pelas relações de troca, porém 
de forma não pessoal, racional e com contatos sociais 
secundários e impessoais. 

As comunidades geralmente são grupos formados 
por familiares, amigos e vizinhos que possuem um ele-
vado grau de proximidade uns com os outros. Na socie-
dade esse contato não existe, prevalecendo os acordos 
racionais de interesses. Uma diferenciação clara entre 
comunidade e sociedade é quando uma pessoa nego-
cia a venda de uma casa, por exemplo, com um familiar 
(comunidade) e com um desconhecido (sociedade). Lo-
gicamente, as relações irão ser bastante distintas entre os 
dois negócios: no negócio com um familiar irão preva-
lecer as relações emotivas e de exclusividade; enquanto 
que na negociação com um desconhecido, que irá valer 
é o uso da razão. 

Nas comunidades, as normas de convivência e de 
conduta de seus membros estão interligadas à tradição, 
religião, consenso e respeito mútuo. Na sociedade, é to-
talmente diferente. Não há o estabelecimento de rela-
ções pessoais e na maioria das vezes, não há tamanha 
preocupação com o outro indivíduo, fato que marca a 
comunidade. Por isso, é fundamental haver um aparato 
de leis e normas para regular a conduta dos indivíduos 
que vivem em sociedade, tendo no Estado, um forte apa-
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rato burocrático, decisivo e central nesse sentido. Comu-
nidade e sociedade são as uniões de grupos sociais mais 
comuns dentro da Sociologia. Sabemos que ninguém 
consegue viver sozinho e que todas as pessoas precisam 
umas das outras para viver. Essa convivência caracteriza 
os grupos sociais, e dependendo do tipo de relações es-
tabelecidas entre as pessoas, esses grupos poderão se 
distinguir. Comunidade e Escola, a parceria entre escola e 
comunidade é indispensável para uma Educação de qua-
lidade e dependem de uma boa relação entre familiares, 
gestores, professores, funcionários e estudantes.

Pensar em educação hoje de qualidade é preciso ter 
em mente que a família esteja presente na vida escolar 
de todos os alunos e em todos os sentidos. Ou seja, é 
preciso uma interação entre escola e família. Nesse sen-
tido, escola e família possuem uma grande tarefa, pois 
nelas é que se formam os primeiros grupos sociais de 
uma criança. Envolver os familiares na elaboração da pro-
posta pedagógica pode ser meta da escola que pretende 
ter um equilíbrio no que diz respeito à disciplina de seus 
educandos. A sociedade moderna vive uma crise nos va-
lores éticos e morais sem precedentes. Essa escola deve 
utilizar todas as oportunidades de contatos com os pais, 
para passar informações relevantes sobre seus objetivos, 
recursos, problemas e também sobre as questões peda-
gógicas. Só assim a família irá se sentir comprometida 
com a melhoria da qualidade escolar e com o desenvol-
vimento escolar e com o desenvolvimento como ser hu-
mano do seu filho.

Quando se fala em vida escolar e sociedade, não há 
como não falar em Paulo Freire (1999), quando diz que “ 
a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela 
tampouco a sociedade muda.

Se opção é progressista, se não está a favor da vida e 
não da morte, da equidade e não da injustiça, do direito 
e não do arbítrio, da convivência como diferente e não 
de sua negação, não se tem outro caminho se não viver 
a opção que se escolheu. “Encarná-la, diminuindo, assim, 
a distância entre o que diz e o que faz.”

Essa visão certamente, contribui para que tenha uma 
maior clareza do que se pode fazer no enfrentamento 
das questões sócio educativas no conjunto do movimen-
to social.

Nesse sentido importante que o projeto inicial se faça 
levando em conta os grandes e sérios problemas sociais 
tanto da escola como da família.

No parágrafo IV do Eca (BRASIL,1990), encontramos 
que é direito dos pais ou responsáveis ter ciência do pro-
cesso pedagógico, bem como participar das definições 
das propostas educacionais, ou seja trazer as famílias 
para o ambiente escolar.

Promover a família nas ações dos projetos pedagógi-
cos significa enfatizar ações em seu favor e lutar para que 
possa dar vida as leis.

EDUCAÇÃO E ESCOLA

FIQUE ATENTO!
Segundo Gadotti, a escola não é um simples 
lugar pelo qual o indivíduo é convidado, mas 
a mesma faz parte da vida do homem e por 
mais que o tempo passe não será esquecida, 
pelo contrário verá o quanto foi importante 
estar nela. Como afirma Gadotti:

Mas é na escola que passamos os melhores anos de 
nossas vidas, quando crianças e jovens. A escola é um 
lugar bonito, um lugar cheio de vida, seja ela uma escola 
com todas as condições de trabalho, seja ela uma escola 
onde falta tudo. Mesmo faltando tudo nela existe o es-
sencial: gente, professores e alunos, funcionários, direto-
res. Todos tentando fazer o que lhes parece melhor. Nem 
sempre eles têm êxito, mas estão sempre tentando. Por 
isso, precisamos falar mais e melhor das nossas escolas, 
de nossa educação. (GADOTTI, 2008)

Sendo que cada escola tem sua própria história, uma 
não é igual à outra, devido à comunidade a qual está 
inserida e a cultura que cada uma vivencia.

A interação não está somente dentro da escola, está 
ligada também a relação que mantém com outras es-
colas, sociedade e família, sendo essa o primeiro grupo 
social no qual a criança faz parte.

Tendo cada particularidade diferente em relação aos 
projetos e agentes conduzindo na produção da identidade 
individual e social dos educandos, para se tornarem críti-
cos e criativos prontos a exercerem a cidadania consciente 
de seus direitos e deveres. Desta forma a escola forma o 
sujeito cidadão para viver na comunidade de maneira de-
mocrática e política, sendo uma escola cidadã.  No livro Pe-
dagogia da práxis Gadotti (2001) esclarece o seu conceito 
sobre “Decálogo da Escola Cidadã” no qual apresenta dez 
aspectos indispensáveis para o desenho dessa escola.

O primeiro aspecto apresentado por Gadotti a escola 
acima de tudo tem que ser democrática, ou seja, a de-
mocracia permite que o estudante tenha acesso e per-
manência no contexto escolar. Desta forma oportuniza a 
elaboração de cultura no processo educativo.

O segundo aspecto a escola tem que ser autônoma. 
“Para ser autônoma, não pode ser dependente de órgãos 
intermediários que elaboram políticos dos quais ela é 
mera executora”.

O terceiro aspecto “A escola cidadã deve valorizar o 
contrato de dedicação exclusivo do professor”. Segun-
do Gadotti a escola deve oferecer condições de trabalho 
de forma adequada para o docente e não permitir que o 
mesmo leve para casa atividades extraclasse, se isso ocor-
rer deve-se considerar com carga horária de trabalho.

O quarto aspecto é chamado de “Ação direta”, pois 
visa à valorização dos projetos escolares e propostas dos 
responsáveis que compõem o contexto escolar.

Gadotti afirma no quinto aspecto “A escola autônoma 
cultiva a curiosidade, a paixão pelo estudo, o gosto pela 
leitura e pela produção de textos escritos ou não”. Esta 
escola em foca princípios de cidadania, possibilitando 
um aprendizado criativo e questionador.
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No sexto aspecto Gadotti afirma que uma escola cidadã “É uma escola disciplinar”. Neste aspecto mostra a neces-
sidade da disciplina para que haja andamento progressivo no contexto escolar.

No sétimo aspecto “A escola não é mais um espaço fechado. Sua ligação com o mundo se dá com trabalho”. Neste 
aspecto a visão da escola cidadã está envolvida com a classe trabalhadora, possibilitando ao educando adquirir expe-
riências com o mundo exterior.

No oitavo aspecto “A transformação da escola não se dá sem conflitos”. O termo conflito é usado por Gadotti para 
demonstrar que a transformação da escola se dá com ato político e democrático.

No nono aspecto “Não há duas escolas iguais”. Isto quer dizer que cada instituição tem as identidade e pluralidade 
de saberes, ou seja, as escolas são diferentes.

No décimo aspecto Gadotti destaca que “Cada escola deveria ser suficientemente autônoma para poder organizar 
o seu trabalho de forma que quisesse, inclusive controlando e exonerando a critério do conselho da escola”. Nesse 
aspecto demonstra que a escola tem que ter autonomia e democracia, a fim de buscar a origem do problema para 
conduzir a solução capaz de manter a organização do âmbito escolar.

Para Gadotti a escola do século 21 precisa proporcionar aos educandos, professores não só preparados, mas motivados 
com formação continuada devendo ser concebida pelos mesmos como: reflexão, pesquisa, ação, descoberta, organização, 
fundamentação, revisão e construção teórica e não como mera aprendizagem de novas técnicas, atualização em novas 
receitas pedagógicas ou aprendizagem das últimas inovações tecnológicas recursos necessários para realização dos traba-
lhos e uma boa remuneração. A instituição deve também dar subsídios para que os educadores possam refletir sobre sua 
metodologia de ensino, seus projetos de vida, e sobre tudo desenvolver os projetos políticos pedagógicos, sendo essencial 
no processo ensino-aprendizagem.

Para que ocorra uma boa aprendizagem, o professor precisa ensinar com alegria, sem esquecer o que ele é, ainda 
que seu trabalho não seja reconhecido como deveria, precisa se empenhar, estar sempre pesquisando, buscando me-
lhoras para auxiliar seus educandos em prol do conhecimento. Como declara Gadotti:

Espera-se do professor do século XXI que tenha paixão de ensinar, que esteja aberto para sempre aprender, aberto 
ao novo, que tenha domínio técnico-pedagógico, que saiba contar estórias, isto é, que construa narrativas sedutoras 
para seus alunos. Espera-se que saiba pesquisar, que saiba gerenciar uma sala de aula, significar a aprendizagem dele 
e de seus alunos. Espera-se que saiba trabalhar em equipe, que seja solidário. (GADOTTI, 2008)

Outro fator importante é a conscientização pela busca de métodos tecnológicos para se tornar uma instituição de 
qualidade na sociedade atual, fazendo uso da TIC (Tecnologia de Informação e Comunicação).

No entanto para que o ensino se torne de qualidade é preciso à interação e maior participação de pais ou respon-
sável no processo ensino-aprendizagem, favorecendo assim ambas as partes envolvidas nesse processo. Caso não haja 
essa interação e, sobretudo a participação dos alunos poderá ocorrer o fracasso educacional.             

Segundo Gadotti (2000) “O educador é um medidor do conhecimento, diante do aluno que é o sujeito da sua pró-
pria formação”. Ele precisa construir conhecimento de sua experiência para isso, também precisa ser curioso, buscar 
sentido para o que faz e apontar novos sentido para o que fazer dos alunos.

O ensino e a pesquisa são fatos indissociáveis, um não acontece sem o outro o aluno aprende quando o professor 
aprende, no entanto tal ensino o acompanhará não só na sua formação como cidadão, mas também profissionalmente.

Na trajetória escolar o aluno se depara com diferentes conteúdos sem entender o porquê e pra que, sobre isso a 
escola precisa conscientizar os alunos de sua fundamental importância que será utilizada na construção do seu projeto 
de vida, tanto individual quanto coletiva para viver bem numa sociedade.

Sendo uma escola de maior autonomia ela será também, de maior capacidade para chegar a um padrão nacional 
de qualidade de ensino.

Normalmente o professor tem que saber de muitas coisas para ensinar, mas isso não é o mais importante, sobretu-
do é preciso ter sua própria identidade, não esquecendo que um dia foram crianças, e que por isso devem se colocar 
no lugar dos seus alunos, compreendendo-os, pesquisando e valorizando seus sonhos para que tenham um projeto 
de vida.

Educar é sempre impregnar de sentidos, ou seja, através das experiências vivenciadas no âmbito escolar como na 
vida cotidiana o indivíduo passa a entender e transformar o mundo e a si mesmo. Educar é não se omitir e mostrar 
a realidade, é conduzir o educando a tomar decisões, a lutar, duvidar, desequilibrar enfim educar é buscar melhorias 
para auxiliar seus alunos em prol do conhecimento. Como declara Gadotti: “Para que ocorra um bom desenvolvimento 
no processo de ensino aprendizagem requer que o educador se empenhe e esteja sempre pesquisando, buscando 
melhorias e ideias inovadoras.”

Quanto à aprendizagem o professor tem uma responsabilidade muito grande, pois no âmbito escolar ele é um 
aprendiz permanente, construindo sentidos, cooperando e tornando-se um organizador da aprendizagem que usará 
de estratégias para que o aluno adquira o conhecimento, sem esquecer que tanto um como outro serão sempre apren-
dizes.

A todo o momento o ser humano está aprendendo algo, e melhor ainda quando entende-se o porquê e para que 
aprender, como é o caso dos conteúdos que são ensinados na escola. Aprender não é acumular conhecimento. Apren-
demos história não para acumular conhecimento, datas, informações, mas para saber como os seres humanos fizeram a 
história para fazermos história. O importante é aprender a pensar (a realidade, não pensamentos), aprender a aprender. 
(GADOTTI, 2008)
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O projeto social e político é um forte aliado neste as-
pecto através dele podemos construir ideias favoráveis 
para um aprendizado que transforme o ambiente escolar 
num local que envolva gestão escolar, o corpo docente, e 
a comunidade a comprometerem-se como agentes par-
ticipativos nesse processo.

Dessa forma, a educação se depara com grandes de-
safios com isso vivemos numa sociedade de múltiplas 
oportunidades que envolvem aprendizagem chamada 
de “sociedade aprendente”, aprender a desenvolver au-
tonomia, ser bom pesquisador, compartilhar e desenvol-
ver o raciocínio lógico, ser disciplinado, organizado, sa-
ber articular o conhecimento com a prática e com uso de 
saberes, conhecer as fontes de informação, com outros e 
através da socialização construir saberes se posicionando 
como aprendiz permanente.

Impregnados de informações o professor deve ser 
curioso, buscar sentido para o que faz e apontar novos 
sentidos para o que fazer dos seus alunos dando-lhes 
condições de construir e reconstruir seus conhecimentos 
a partir do que faz.

A escola do século 21 só vai sobreviver se conseguir 
unir o ensino adaptado a sociedade em rede que se en-
contra em movimento constante.

 “A beleza existe em todo lugar. Dependendo do nos-
so olhar, da nossa sensibilidade; depende da nossa cons-
ciência, do nosso trabalho e do nosso cuidado. A beleza 
existe porque o ser humano é capaz de sonhar.”

Fonte
Disponível em
http://pesquisaepraticapedagogicas.blogspot.com.

br/2012/06/moacir-gadotti.html

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (SEE-DF – Professor de Educação Básica – Supe-
rior – CESPE/2017) Devido ao fato de a escola ser uma 
instituição social, são os princípios e valores da socieda-
de que determinam seu projeto político-pedagógico

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. A escola é considerada uma 
instituição social e deve ter um projeto político-peda-
gógico determinado pelos princípios e valores da so-
ciedade. A informação pode ser ratificada nos escritos 
de José Carlos Libâneo, como Organização e gestão 
Escolar, em que explica “As instituições escolares vêm 
sendo pressionadas a repensar seu papel diante das 
transformações que caracterizam o acelerado proces-
so de integração e reestruturação capitalista mundial. 
De fato, o novo paradigma econômico, os avanços 
científicos e tecnológicos, a reestruturação do siste-
ma de produção e as mudanças no mundo do conhe-
cimento afetam a organização do trabalho e o perfil 
dos trabalhadores, repercutindo na qualificação pro-
fissional e, por consequência, nos sistemas de ensino 
e nas escolas”. O mesmo entendimento pode ser con-

firmado, na obra de Ilma Passos Alencastro Veiga, em 
Projeto Político-Pedagógico: uma construção coletiva, 
quando ressalta que “A escola nessa perspectiva é vis-
ta como uma instituição social, inserida na sociedade 
capitalista, que reflete no seu interior as determina-
ções e contradições dessa sociedade.”. 

Referência:
BERG, G. D. A. O Estudo dos Fundamentos da Edu-

cação e sua Influência na Relação entre Comunidade 
e Escola.

GALVÃO, A. S. C. Fundamentos da Educação. In: 
Concepções da Educação no Mundo Contemporâneo. 
Cap. I, 2010.

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA; 

A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO

A função da Educação é possibilitar condições para 
a atualização e uso pleno das potencialidades pessoais 
em direção ao autoconhecimento e autorrealização pes-
soal. A Educação não deve destruir o homem concreto 
e sim apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir contra o 
homem para formar o homem. A Educação deve realizar-
-se a partir da própria vida e experiência do educando, 
apoiar-se nas necessidades e interesses naturais, expec-
tativas do educando, e contribuir para seu desenvolvi-
mento pessoal. Os três princípios básicos da Educação 
liberalista: liberdade, subjetividade, atividade.

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA E  COMPROMISSO 
SOCIAL DO EDUCADOR.

O papel da escola / função social da escola

A sociedade tem avançado em vários aspectos, e mais 
do que nunca é imprescindível que a escola acompanhe 
essas evoluções, que ela esteja conectada a essas trans-
formações, falando a mesma língua, favorecendo o aces-
so ao conhecimento que é o assunto crucial a ser tratado 
neste trabalho.

É importante refletirmos sobre que tipo de trabalho 
temos desenvolvido em nossas escolas e qual o efeito, 
que resultados temos alcançado. Qual é na verdade a 
função social da escola? A escola está realmente cum-
prindo ou procurando cumprir sua função, como agente 
de intervenção na sociedade? Eis alguns pressupostos a 
serem explicitados nesse texto. Para se conquistar o su-
cesso se faz necessário que se entenda ou e que tenha 
clareza do que se quer alcançar, a escola precisa ter ob-
jetivos bem definidos, para que possa desempenhar bem 
o seu papel social, onde a maior preocupação – o alvo 
deve ser o crescimento intelectual, emocional, espiritual 
do aluno, e para que esse avanço venha fluir é necessário 
que o canal (escola) esteja desobstruído.
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A Escola no Passado

A escola é um lugar que oportuniza, ou deveria pos-
sibilitar as pessoas à convivência com seus semelhantes 
(socialização). As melhores e mais conceituadas escolas 
pertenciam à rede particular, atendendo um grupo eli-
tizado, enquanto a grande maioria teria que lutar para 
conseguir uma vaga em escolas públicas com estrutura 
física e pedagógicas deficientes.

O país tem passado por mudanças significativas no 
que se refere ao funcionamento e acesso da população 
brasileira ao ensino público, quando em um passado re-
cente era privilégio das camadas sociais abastadas (elite) 
e de preferência para os homens, as mulheres mal apare-
ciam na cena social, quando muito as únicas que tinham 
acesso à instrução formal recebiam alguma iniciação em 
desenho e música.

Atuação da equipe pedagógica – coordenação

A política de atuação da equipe pedagógica é de 
suma importância para a elevação da qualidade de en-
sino na escola, existe a necessidade urgente de que os 
coordenadores pedagógicos não restrinjam suas atri-
buições somente à parte técnica, burocrática, elaborar 
horários de aulas e ainda ficarem nos corredores da 
escola procurando conter a indisciplina dos alunos que 
saem das salas durante as aulas, enquanto os professo-
res ficam necessitados de acompanhamento. A equipe 
de suporte pedagógico tem papel determinante no de-
sempenho dos professores, pois dependendo de como 
for a política de trabalho do coordenador o professor se 
sentirá apoiado, incentivado. Esse deve ser o trabalho do 
coordenador: incentivar, reconhecer, e elogiar os avan-
ços e conquistas, em fim o sucesso alcançado no dia a 
dia da escola e consequentemente o desenvolvimento 
do aluno em todos os âmbitos.

Compromisso social do educador

Ao educador compete a promoção de condições que 
favoreçam o aprendizado do aluno, no sentido do mes-
mo compreender o que está sendo ministrado, quando o 
professor adota o método dialético; isso se torna mais fá-
cil, e essa precisa ser a preocupação do mesmo: facilitar a 
aprendizagem do aluno, aguçar seu poder de argumen-
tação, conduzir ás aulas de modo questionador, onde o 
aluno- sujeito ativo estará também exercendo seu papel 
de sujeito pensante; que dá ótica construtivista constrói 
seu aprendizado, através de hipóteses que vão sendo 
testadas, interagindo com o professor, argumentando, 
questionando em fim trocando ideias que produzem in-
ferências.

O planejamento é imprescindível para o sucesso cog-
nitivo do aluno e êxito no desenvolvimento do trabalho 
do professor, é como uma bússola que orienta a direção 
a ser seguida, pois quando o professor não planeja o alu-
no é o primeiro a perceber que algo ficou a desejar, por 
mais experiente que seja o docente, e esse é um dos fa-
tores que contribuem para a indisciplina e o desinteresse 
na sala de aula. É importante que o planejar aconteça de 

forma sistematizada e contextualizado com o cotidiano 
do aluno – fator que desperta seu interesse e participa-
ção ativa.

Um planejamento contextualizado com as especifici-
dades e vivências do educando, o resultado será aulas 
dinâmicas e prazerosas, ao contrário de uma prática em 
que o professor cita somente o número da página e alu-
nos abrem seus livros é feito uma explicação superficial 
e dá-se por cumprido a tarefa da aula do dia, não houve 
conversa, dialética, interação.

Ação do gestor escolar

A cultura organizacional do gestor é decisiva para o 
sucesso ou fracasso da qualidade de ensino da escola, a 
maneira como ele conduz o gestionamento das ações é 
o foco que determinará o sucesso ou fracasso da escola. 
De acordo com Libâneo (2005), características organiza-
cionais positivas eficazes para o bom funcionamento de 
uma escola: professores preparados, com clareza de seus 
objetivos e conteúdos, que planejem as aulas, cativem 
os alunos.

Um bom clima de trabalho, em que a direção con-
tribua para conseguir o empenho de todos, em que os 
professores aceitem aprender com a experiência dos co-
legas.

Clareza no plano de trabalho do Projeto pedagógi-
co-curricular que vá de encontro às reais necessidades 
da escola, primando por sanar problemas como: falta de 
professores, cumprimento de horário e atitudes que as-
segurem a seriedade, o compromisso com o trabalho de 
ensino e aprendizagem, com relação a alunos e funcio-
nários.

Quando o gestor, com seu profissionalismo conquista 
o respeito e admiração da maioria de seus funcionários e 
alunos, há um clima de harmonia que predispõe a reali-
zação de um trabalho, onde, apesar das dificuldades, os 
professores terão prazer em ensinar e alunos prazer em 
aprender.

Função Social da Escola

A escola é uma instituição social com objetivo explí-
cito: o desenvolvimento das potencialidades físicas, cog-
nitivas e afetivas dos alunos, por meio da aprendizagem 
dos conteúdos (conhecimentos, habilidades, procedi-
mentos, atitudes, e valores) que, aliás, deve acontecer de 
maneira contextualiazada desenvolvendo nos discentes 
a capacidade de tornarem-se cidadãos participativos na 
sociedade em que vivem.

Eis o grande desafio da escola, fazer do ambiente es-
colar um meio que favoreça o aprendizado, onde a esco-
la deixe de ser apenas um ponto de encontro e passe a 
ser, além disso, encontro com o saber com descobertas 
de forma prazerosa e funcional, conforme Libâneo (2005) 
devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade 
é aquela mediante a qual a escola promove, para todos, 
o domínio dos conhecimentos e o desenvolvimento de 
capacidades cognitivas e afetivas indispensáveis ao aten-
dimento de necessidades individuais e sociais dos alunos.

A escola deve oferecer situações que favoreçam o 
aprendizado, onde haja sede em aprender e também ra-
zão, entendimento da importância desse aprendizado no 
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futuro do aluno. Se ele compreender que, muito mais im-
portante do que possuir bens materiais, é ter uma fonte 
de segurança que garanta seu espaço no mercado com-
petitivo, ele buscará conhecer e aprender sempre mais.

Analisando os resultados da pesquisa de campo 
(questionário) observamos que os jovens da turma ana-
lisada não possuem perspectivas definidas quanto à se-
riedade e importância dos estudos para suas vidas pro-
fissional, emocional, afetiva. A maioria não tem hábito de 
leitura, frequenta pouquíssimo a biblioteca, outros nunca 
foram lá. A escola é na verdade um local onde se encon-
tram, conversam e até namoram. Há ainda, a questão de 
a família estar raramente na escola, não existe parceria 
entre a escola e família, comunidade a escola ainda tem 
dificuldades em promover ações que tragam a família 
para ser aliadas e não rivais, a família por sua vez ainda 
não concebeu a ideia de que precisa estar incluída no 
processo de ensino e aprendizagem independente de 
seu nível de escolaridade, de acordo com Libâneo (2005), 
“o grande desafio é o de incluir, nos padrões de vida dig-
na, os milhões de indivíduos excluídos e sem condições 
básicas para se constituírem cidadãos participantes de 
uma sociedade em permanente mutação”.

Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e 
escola é uma medida, um caminho que necessita ser tri-
lhado, para assim alcançar melhores resultados. O aluno 
é parte da escola, é sujeito que aprende que constrói seu 
saber, que direciona seu projeto de vida, assim sendo a 
escola lida com pessoas, valores, tradições, crenças, op-
ções e precisa estar preparada para enfrentar tudo isso.

Informar e formar precisa estar entre os objetivos 
explícitos da escola; desenvolver as potencialidades fí-
sicas, cognitivas e afetivas dos alunos, e isso por meio 
da aprendizagem dos conteúdos (conhecimentos, habili-
dades, procedimentos, atitudes e valores), fará com que 
se tornem cidadãos participantes na sociedade em que 
vivem.

Uma escola voltada para o pleno desenvolvimento do 
educando valoriza a transmissão de conhecimento, mas 
também enfatiza outros aspectos: as formas de convi-
vência entre as pessoas, o respeito às diferenças, a cultu-
ra escolar. (Progestão 2001).

Ao ouvir depoimentos de alunos que afirmaram que 
a maioria das aulas são totalmente sem atrativos, pro-
fessores chegam à sala cansados, desmotivados, não há 
nada que os atraem a participarem, que os desafiem a 
querer aprender. É importante ressaltar a importância da 
unidade de propostas e objetivos entre os coordenado-
res e o gestor, pois as duas partes falando a mesma lin-
guagem o resultado será muito positivo que terá como 
fruto a elevação da qualidade de ensino.

Contudo, partindo do pressuposto de que a escola 
visa explicitamente à socialização do sujeito é necessário 
que se adote uma prática docente lúdica, uma vez que 
ela precisa estar em sintonia com o mundo, a mídia que 
oferece: informatização e dinamismo.

Considerando a leitura, a pesquisa e o planejamento 
ferramentas básicas para o desenvolvimento de um tra-
balho eficaz, e ainda fazendo uso do método dialético, o 
professor valoriza as teses dos alunos, cultivando neles 
a autonomia e autoestima o que consequentemente os 

fará ter interesse pelas aulas e o espaço escolar então 
deixará de ser apenas ponto de encontro para ser tam-
bém lugar de crescimento intelectual e pessoal.

Para que a escola exerça sua função como local de 
oportunidades, interação e encontro com o outro e o 
saber, para que haja esse paralelo tão importante para 
o sucesso do aluno o bom desenvolvimento das atribui-
ções do coordenador pedagógico tem grande relevância, 
pois a ele cabe organizar o tempo na escola para que os 
professores façam seus planejamentos e ainda que atue 
como formador de fato; sugerindo, orientando, avalian-
do juntamente os pontos positivos e negativos e nunca 
se esquecendo de reconhecer, elogiar, estimular o do-
cente a ir em frente e querer sempre melhorar, ir além.

O fato de a escola ser um elemento de grande im-
portância na formação das comunidades torna o desen-
volvimento das atribuições do gestor um componente 
crucial, é necessário que possua tendência crítico-social, 
com visão de empreendimento, para que a escola esteja 
acompanhando as inovações, conciliando o conhecimen-
to técnico à arte de disseminar ideias, de bons relacio-
namentos interpessoais, sobretudo sendo ético e demo-
crático. Os coordenadores por sua vez precisam assumir 
sua responsabilidade pela qualidade do ensino, atuan-
do como formadores do corpo docente, promovendo 
momentos de trocas de experiências e reflexão sobre a 
prática pedagógica, o que trará bons resultados na reso-
lução de problemas cotidianos, e ainda fortalece a qua-
lidade de ensino, contribui para o resgate da autoestima 
do professor, pois o mesmo precisa se libertar de práticas 
não funcionais, e para isso a contribuição do coordena-
dor será imprescindível, o que resultará no crescimento 
intelectual dos alunos.

Referência:
ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. 

Editora: Artmed. 1998.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E COMPROMISSO 
ÉTICO E SOCIAL DO EDUCADOR. 

O que é inclusão social escolar?

Inclusão escolar é acolher todas as pessoas, sem ex-
ceção, no sistema de ensino, independentemente de cor, 
classe social e condições físicas e psicológicas. O termo 
é associado mais comumente à inclusão educacional de 
pessoas com deficiência física e mental.

Recusar-se a ensinar crianças e jovens com neces-
sidades educacionais especiais (NEE) é crime: todas as 
instituições devem oferecer atendimento especializado, 
chamado de Educação Especial. No entanto, o termo não 
deve ser confundido com escolarização especial, que 
atende os portadores de deficiência em uma sala de aula 
ou escola separada, apenas formadas de crianças com 
NEE. Isso também é ilegal.

O artigo 208 da Constituição brasileira especifica que 
é dever do Estado garantir “atendimento educacional es-
pecializado aos portadores de deficiência, preferencial-
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mente na rede regular de ensino”, condição que também 
consta no artigo 54 do ECA (Estatuto da Criança e do 
Adolescente).

A legislação também obriga as escolas a terem pro-
fessores de ensino regular preparados para ajudar alunos 
com necessidades especiais a se integrarem nas classes 
comuns. Ou seja, uma criança portadora de deficiência 
não deve ter de procurar uma escola especializada. Ela 
tem direito a cursar instituições comuns, e é dever dos 
professores elaborar e aplicar atividades que levem em 
conta as necessidades específicas dela.

No caso da alfabetização para cegos, por exemplo, 
o aluno tem direito a usar materiais adaptados ao le-
tramento especial, como livros didáticos transcritos em 
braille para escrever durante as aulas. De acordo com o 
decreto 6.571, de 17 de setembro de 2008, o Estado deve 
oferecer apoio técnico e financeiro para que o atendi-
mento especializado esteja presente em toda a rede pú-
blica de ensino. Mas o gestor da escola e as Secretarias 
de Educação e administração é que precisam requerer os 
recursos para isso.

Às vezes o atendimento escolar especial (AEE) deve 
ser feito com um profissional auxiliar, em caso de pa-
ralisia cerebral, por exemplo. Esse profissional auxilia na 
execução das atividades, na alimentação e na higiene 
pessoal. O professor e o responsável pelo AEE devem 
coordenar o trabalho e planejar as atividades. O auxiliar 
não foge do tema da aula, que é comum a todos os alu-
nos, mas o adapta da melhor forma possível para que o 
aluno consiga acompanhar o resto da classe.

Mas a preparação da escola não deve ser apenas 
dentro da sala de aula: alunos com deficiência física ne-
cessitam de espaços modificados, como rampas, eleva-
dores (se necessário), corrimões e banheiros adaptados. 
Engrossadores de lápis, apoio para braços, tesouras es-
peciais e quadros magnéticos são algumas tecnologias 
assistivas que podem ajudar o desempenho das crianças 
e jovens com dificuldades motoras.

Educação Inclusiva – pessoa com deficiência

A inclusão é uma inovação, cujo sentido tem sido 
muito distorcido e um movimento muito polemizado pe-
los mais diferentes segmentos educacionais e sociais. No 
entanto, inserir alunos com déficits de toda ordem, per-
manentes ou temporários, mais graves ou menos severos 
no ensino regular nada mais é do que garantir o direito 
de todos à educação - e assim diz a Constituição!

Inovar não tem necessariamente o sentido do inusita-
do. As grandes inovações estão, muitas vezes na concre-
tização do óbvio, do simples, do que é possível fazer, mas 
que precisa ser desvelado, para que possa ser compreen-
dido por todos e aceito sem outras resistências, senão 
aquelas que dão brilho e vigor ao debate das novidades.

O objetivo de nossa participação neste evento é clarear 
o sentido da inclusão, como inovação, tornando-o com-
preensível, aos que se interessam pela educação como um 
direito de todos, que precisa ser respeitado. Pretendemos, 
também demonstrar a viabilidade da inclusão pela trans-
formação geral das escolas, visando a atender aos princí-
pios deste novo paradigma educacional.

Para descrever o nosso caminho na direção das es-
colas inclusivas vamos focalizar nossas experiências, no 
cenário educacional brasileiro sob três ângulos: o dos 
desafios provocados por essa inovação, o das ações no 
sentido de efetivá-la nas turmas escolares, incluindo o 
trabalho de formação de professores e, finalmente o das 
perspectivas que se abrem à educação escolar, a partir de 
sua implementação.

Uma educação para todos

O princípio democrático da educação para todos só 
se evidencia nos sistemas educacionais que se especiali-
zam em todos os alunos, não apenas em alguns deles, os 
alunos com deficiência. A inclusão, como consequência 
de um ensino de qualidade para todos os alunos provo-
ca e exige da escola brasileira novos posicionamentos e 
é um motivo a mais para que o ensino se modernize e 
para que os professores aperfeiçoem as suas práticas. É 
uma inovação que implica num esforço de atualização e 
reestruturação das condições atuais da maioria de nossas 
escolas de nível básico.

O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma 
nova perspectiva para as pessoas com deficiência é, sem 
dúvida, a qualidade de ensino nas escolas públicas e pri-
vadas, de modo que se tornem aptas para responder às 
necessidades de cada um de seus alunos, de acordo com 
suas especificidades, sem cair nas teias da educação es-
pecial e suas modalidades de exclusão.

O sucesso da inclusão de alunos com deficiência na 
escola regular decorre, portanto, das possibilidades de 
se conseguir progressos significativos desses alunos na 
escolaridade, por meio da adequação das práticas peda-
gógicas à diversidade dos aprendizes. E só se consegue 
atingir esse sucesso, quando a escola regular assume que 
as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, 
mas resultam em grande parte do modo como o ensi-
no é ministrado, a aprendizagem é concebida e avaliada. 
Pois não apenas as deficientes são excluídas, mas tam-
bém as que são pobres, as que não vão às aulas porque 
trabalham, as que pertencem a grupos discriminados, as 
que de tanto repetir desistiram de estudar.

Os desafios

Toda criança precisa da escola para aprender e não 
para marcar passo ou ser segregada em classes especiais 
e atendimentos à parte. A trajetória escolar não pode 
ser comparada a um rio perigoso e ameaçador, em cujas 
águas os alunos podem afundar. Mas há sistemas orga-
nizacionais de ensino que tornam esse percurso muito 
difícil de ser vencido, uma verdadeira competição entre a 
correnteza do rio e a força dos que querem se manter no 
seu curso principal.

Um desses sistemas, que muito apropriadamente se 
denomina “de cascata”, prevê a exclusão de algumas 
crianças, que têm déficits temporários ou permanentes 
e em função dos quais apresentam dificuldades para 
aprender. Esse sistema contrapõe-se à melhoria do en-
sino nas escolas, pois mantém ativo, o ensino especial, 
que atende aos alunos que caíram na cascata, por não 
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conseguirem corresponder às exigências e expectativas 
da escola regular. Para se evitar a queda na cascata, na 
maioria das vezes sem volta, é preciso remar contra a 
correnteza, ou seja, enfrentar os desafios da inclusão: o 
ensino de baixa qualidade e o subsistema de ensino es-
pecial, desvinculada e justaposto ao regular.

Priorizar a qualidade do ensino regular é, pois, um de-
safio que precisa ser assumido por todos os educadores. 
É um compromisso inadiável das escolas, pois a educa-
ção básica é um dos fatores do desenvolvimento eco-
nômico e social. Trata-se de uma tarefa possível de ser 
realizada, mas é impossível de se efetivar por meio dos 
modelos tradicionais de organização do sistema escolar.

Se hoje já podemos contar com uma Lei Educacional 
que propõe e viabiliza novas alternativas para melhoria 
do ensino nas escolas, estas ainda estão longe, na maio-
ria dos casos, de se tornarem inclusivas, isto é, abertas a 
todos os alunos, indistinta e incondicionalmente. O que 
existe em geral são projetos de inclusão parcial, que não 
estão associados a mudanças de base nas escolas e que 
continuam a atender aos alunos com deficiência em es-
paços escolares semi ou totalmente segregados (classes 
especiais, salas de recurso, turmas de aceleração, escolas 
especiais, os serviços de itinerância).

As escolas que não estão atendendo alunos com 
deficiência em suas turmas regulares se justificam, na 
maioria das vezes pelo despreparo dos seus professores 
para esse fim. Existem também as que não acreditam nos 
benefícios que esses alunos poderão tirar da nova situa-
ção, especialmente os casos mais graves, pois não teriam 
condições de acompanhar os avanços dos demais cole-
gas e seriam ainda mais marginalizados e discriminados 
do que nas classes e escolas especiais.

Em ambas as circunstâncias, o que fica evidenciado é 
a necessidade de se redefinir e de se colocar em ação no-
vas alternativas e práticas pedagógicas, que favoreçam a 
todos os alunos, o que, implica na atualização e desen-
volvimento de conceitos e em aplicações educacionais 
compatíveis com esse grande desafio.

Muda então a escola ou mudam os alunos, para se 
ajustarem às suas velhas exigências? Ensino especiali-
zado em todas as crianças ou ensino especial para de-
ficientes? Professores que se aperfeiçoam para exercer 
suas funções, atendendo às peculiaridades de todos os 
alunos, ou professores especializados para ensinar aos 
que não aprendem e aos que não sabem ensinar?

As ações

Visando os aspectos organizacionais, ao nosso ver 
é preciso mudar a escola e mais precisamente o ensino 
nelas ministrado. A escola aberta para todos é a grande 
meta e, ao mesmo tempo, o grande problema da educa-
ção na virada do século.

Mudar a escola é enfrentar uma tarefa que exige 
trabalho em muitas frentes. Destacaremos as que con-
sideramos primordiais, para que se possa transformar a 
escola, em direção de um ensino de qualidade e, em con-
sequência, inclusivo.

Temos de agir urgentemente:
- Colocando a aprendizagem como o eixo das esco-

las, porque escola foi feita para fazer com que to-
dos os alunos aprendam;

- Garantindo tempo para que todos possam aprender 
e reprovando a repetência;

- Abrindo espaço para que a cooperação, o diálogo, 
a solidariedade, a criatividade e o espírito crítico 
sejam exercitados nas escolas, por professores, ad-
ministradores, funcionários e alunos, pois são ha-
bilidades mínimas para o exercício da verdadeira 
cidadania;

- Estimulando, formando continuamente e valorizan-
do o professor que é o responsável pela tarefa fun-
damental da escola - a aprendizagem dos alunos;

- Elaborando planos de cargos e aumentando salá-
rios, realizando concursos públicos de ingresso, 
acesso e remoção de professores.

Que ações implementar para que a escola mude?

Para melhorar as condições pelas quais o ensino é mi-
nistrado nas escolas, visando, universalizar o acesso, ou 
seja, a inclusão de todos, incondicionalmente, nas turmas 
escolares e democratizar a educação, sugerimos o que, 
felizmente, já está ocorrendo em muitas redes de ensino, 
verdadeiras vitrines que expõem o sucesso da inclusão.

A primeira sugestão para que se caminhe para uma 
educação de qualidade é estimular as escolas para que 
elaborem com autonomia e de forma participativa o seu 
Projeto Político Pedagógico, diagnosticando a demanda, 
ou seja, verificando quantos são os alunos, onde estão e 
porque alguns estão fora da escola.

Sem que a escola conheça os seus alunos e os que 
estão à margem dela, não será possível elaborar um cur-
rículo escolar que reflita o meio social e cultural em que 
se insere. A integração entre as áreas do conhecimento 
e a concepção transversal das novas propostas de orga-
nização curricular consideram as disciplinas acadêmicas 
como meios e não fins em si mesmas e partem do res-
peito à realidade do aluno, de suas experiências de vida 
cotidiana, para chegar à sistematização do saber.

Como essa experiência varia entre os alunos, mesmo 
sendo membros de uma mesma comunidade, a implan-
tação dos ciclos de formação é uma solução justa, em-
bora ainda muito incompreendida pelos professores e 
pais, por ser uma novidade e por estar sendo ainda pou-
co difundida e aplicada pelas redes de ensino. De fato, 
se dermos mais tempo para que os alunos aprendam, 
eliminando a seriação, a reprovação, nas passagens de 
um ano para outro, estaremos adequando o processo de 
aprendizagem ao ritmo e condições de desenvolvimento 
dos aprendizes - um dos princípios das escolas de quali-
dade para todos

Por outro lado, a inclusão não implica em que se de-
senvolva um ensino individualizado para os alunos que 
apresentam déficits intelectuais, problemas de aprendi-
zagem e outros, relacionados ao desempenho escolar. 
Na visão inclusiva, não se segregam os atendimentos, 
seja dentro ou fora das salas de aula e, portanto, nenhum 
aluno é encaminhado às salas de reforço ou aprende, a 
partir de currículos adaptados. O professor não predeter-
mina a extensão e a profundidade dos conteúdos a se-
rem construídos pelos alunos, nem facilita as atividades 
para alguns, porque, de antemão já prevê q dificuldade 
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que possam encontrar para realizá-las. Porque é o aluno 
que se adapta ao novo conhecimento e só ele é capaz de 
regular o seu processo de construção intelectual.

A avaliação constitui um outro entrave à implementa-
ção da inclusão. É urgente suprimir o caráter classificató-
rio da avaliação escolar, através de notas, provas, pela vi-
são diagnóstica desse processo que deverá ser contínuo 
e qualitativo, visando depurar o ensino e torná-lo cada 
vez mais adequado e eficiente à aprendizagem de todos 
os alunos. Essa medida já diminuiria substancialmente 
o número de alunos que são indevidamente avaliados 
e categorizados como deficientes, nas escolas regulares.

A aprendizagem como o centro das atividades esco-
lares e o sucesso dos alunos, como a meta da escola, 
independentemente do nível de desempenho a que cada 
um seja capaz de chegar são condições de base para que 
se caminha na direção de escolas acolhedoras. O senti-
do desse acolhimento não é o da aceitação passiva das 
possibilidades de cada um, mas o de serem receptivas a 
todas as crianças, pois as escolas existem, para formar 
as novas gerações, e não apenas alguns de seus futuros 
membros, os mais privilegiados.

A inclusão não prevê a utilização de métodos e téc-
nicas de ensino específicas para esta ou aquela deficiên-
cia. Os alunos aprendem até o limite em que conseguem 
chegar, se o ensino for de qualidade, isto é, se o pro-
fessor considera o nível de possibilidades de desenvol-
vimento de cada um e explora essas possibilidades, por 
meio de atividades abertas, nas quais cada aluno se en-
quadra por si mesmo, na medida de seus interesses e 
necessidades, seja para construir uma ideia, ou resolver 
um problema, realizar uma tarefa. Eis aí um grande desa-
fio a ser enfrentado pelas escolas regulares tradicionais, 
cujo paradigma é condutista, e baseado na transmissão 
dos conhecimentos.

O trabalho coletivo e diversificado nas turmas e na 
escola como um todo é compatível com a vocação da 
escola de formar as gerações. É nos bancos escolares que 
aprendemos a viver entre os nossos pares, a dividir as 
responsabilidades, repartir as tarefas. O exercício dessas 
ações desenvolve a cooperação, o sentido de se traba-
lhar e produzir em grupo, o reconhecimento da diversi-
dade dos talentos humanos e a valorização do trabalho 
de cada pessoa para a consecução de metas comuns de 
um mesmo grupo.

O tutoramento nas salas de aula tem sido uma solu-
ção natural, que pode ajudar muito os alunos, desenvol-
vendo neles o hábito de compartilhar o saber. O apoio ao 
colega com dificuldade é uma atitude extremamente útil 
e humana e que tem sido muito pouco desenvolvida nas 
escolas, sempre tão competitivas e despreocupadas com 
a construção de valores e de atitudes morais.

Além dessas sugestões, referentes ao ensino nas es-
colas, a educação de qualidade para todos e a inclusão 
implicam em mudanças de outras condições relativas à 
administração e aos papéis desempenhados pelos mem-
bros da organização escolar.

Nesse sentido é primordial que sejam revistos os pa-
péis desempenhados pelos diretores e coordenadores, 
no sentido de que ultrapassem o teor controlador, fis-
calizador e burocrático de suas funções pelo trabalho de 
apoio, orientação do professor e de toda a comunidade 
escolar.

A descentralização da gestão administrativa, por sua 
vez, promove uma maior autonomia pedagógica, admi-
nistrativa e financeira de recursos materiais e humanos 
das escolas, por meio dos conselhos, colegiados, assem-
bleias de pais e de alunos. Mudam-se os rumos da admi-
nistração escolar e com isso o aspecto pedagógico das 
funções do diretor e dos coordenadores e supervisores 
emerge. Deixam de existir os motivos pelos quais que 
esses profissionais ficam confinados aos gabinetes, às 
questões burocráticas, sem tempo para conhecer e parti-
cipar do que acontece nas salas de aula.

Visando à formação continuada dos professores

Sabemos que, no geral, os professores são bastante 
resistentes às inovações educacionais, como a inclusão. 
A tendência é se refugiarem no impossível, considerando 
que a proposta de uma educação para todos é válida, 
porém utópica, impossível de ser concretizada com mui-
tos alunos e nas circunstâncias em que se trabalha, hoje, 
nas escolas, principalmente nas redes públicas de ensino.

A maioria dos professores têm uma visão funcional do 
ensino e tudo o que ameaça romper o esquema de tra-
balho prático que aprenderam a aplicar em suas salas de 
aula é rejeitado. Também reconhecemos que as inovações 
educacionais abalam a identidade profissional, e o lugar 
conquistado pelos professores em uma dada estrutura ou 
sistema de ensino, atentando contra a experiência, os co-
nhecimentos e o esforço que fizeram para adquiri-los.

Os professores, como qualquer ser humano, tendem 
a adaptar uma situação nova às anteriores. E o que é ha-
bitual, no caso dos cursos de formação inicial e na educa-
ção continuada, é a separação entre teoria e prática. Essa 
visão dicotômica do ensino dificulta a nossa atuação, 
como formadores. Os professores reagem inicialmente à 
nossa metodologia, porque estão habituados a aprender 
de maneira incompleta, fragmentada e essencialmente 
instrucional. Eles esperam aprender uma prática inclusi-
va, ou melhor, uma formação que lhes permita aplicar es-
quemas de trabalho pré-definidos às suas salas de aulas, 
garantindo-lhes a solução dos problemas que presumem 
encontrar nas escolas inclusivas.

Em uma palavra, os professores acreditam que a for-
mação em serviço lhes assegurará o preparo de que ne-
cessitam para se especializarem em todos os alunos, mas 
concebem essa formação como sendo mais um curso de 
extensão, de especialização com uma terminalidade e 
com um certificado que lhes convalida a capacidade de 
efetivar a inclusão escolar. Eles introjetaram o papel de 
praticantes e esperam que os formadores lhes ensinem o 
que é preciso fazer, para trabalhar com níveis diferentes 
de desempenho escolar, transmitindo-lhes os novos co-
nhecimentos, conduzindo-lhes da mesma maneira como 
geralmente trabalham com seus próprios alunos. Acredi-
tam que os conhecimentos que lhes faltam para ensinar 
as crianças com deficiência ou dificuldade de aprender 
por outras incontáveis causas referem-se primordialmen-
te à conceituação, etiologia, prognósticos das deficiên-
cias e que precisam conhecer e saber aplicar métodos e 
técnicas específicas para a aprendizagem escolar desses 
alunos. Os dirigentes das redes de ensino e das escolas 
particulares também pretendem o mesmo, num primeiro 
momento, em que solicitam a nossa colaboração.
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